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INTRODUÇÃO

O Sistema Único de Saúde (SUS) tem como uma de suas estratégias prioritária a regionalização, que orienta o processo de descentralização das ações e serviços de saúde e os processos de negociação e pactuação entre os gestores, objetivando alcançar equidade e integralidade da atenção. 
Na Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS-SUS 01/01) temos o reconhecimento da regionalização em saúde como elemento fundamental para a consolidação dos princípios de universalidade, equidade no acesso e integralidade da atenção. Destacamos que o aprofundamento do processo de regionalização só foi possível em decorrência dos avanços resultantes do intenso processo prévio de descentralização, com ênfase na municipalização, induzido pelas Normas Operacionais Básicas do SUS 01/93 e 01/96, que permitiu a emergência de milhares de gestores municipais como atores políticos e afirmou a sua responsabilidade sanitária. (BRASIL, 2001).
A regionalização da Saúde no Ceará está representada por 22 microrregiões e 5 macrorregiões (Fortaleza, Sobral, Sertão Central, Litoral Leste/Jaguaribe e Cariri), onde se estrutura o sistema estadual. Para aproximar-se dessa meta de assistência integral à população, o Governo do Estado do Ceará estabeleceu como estratégia de ação a construção e implantação de: Hospitais Regionais nas macrorregiões; Centros de Especialidades Médicas (Policlínicas); Centros Regionais Especializados em Odontologia (CEOs) e Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) (CEARÁ, 2010).
A proposta de regionalização visa contemplar em especial a população residente no interior do estado, que ainda enfrenta dificuldades no acesso a serviços de saúde especializados, o que dificulta a solução dos seus problemas.
Das cinco macrorregiões, três sediam hospitais regionais: Hospital Regional Norte (localizado em Sobral); Hospital Regional do Cariri (localizado em Juazeiro do Norte) e Hospital Regional do Sertão Central (localizado em Quixeramobim). O Hospital Regional do Sertão Central inaugurado em dezembro de 2014, ainda não funcionou integralmente. Os hospitais inserem-se no nível terciário de atenção por concentrar equipamentos com alta incorporação tecnológica e pessoal com formação especializada mais intensiva. A ideia é atender a situações em que o nível secundário não consiga resolver. 
A problemática de pesquisa concretizou-se no seguinte questionamento: Os hospitais regionais têm contribuído para a melhoria da integração da saúde do Ceará?

OBJETIVO

Discutir a regionalização e descentralização com ênfase na construção dos hospitais regionais, problematizando os desafios dessa proposta de integralidade.


METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão bibliográfica realizada através de consulta de periódicos indexados na base de dados da Biblioteca Virtual de Saúde (BVS): Literatura Latino- Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS). Foram definidos os descritores: regionalização, descentralização e integralidade, obtendo-se diversos artigos, dos quais selecionamos três, pela proximidade temática. O período de busca concentrou-se nos meses de abril a maio do ano de 2017. A delimitação deste período permitiu que os pesquisadores mantivessem atualizados acerca das novas produções, podendo ainda, ter uma melhor representatividade do material referente ao tema da pesquisa. A escolha dos textos ocorreu mediante a leitura dos mesmos, a fim de confirmar a temática proposta. Os critérios foram segmentados em dois critérios de inclusão e exclusão. Os critérios de inclusão foram os seguintes: artigos publicados no período de 2003 a 2017, artigos redigidos no idioma oficial brasileiro (português do Brasil). Já os critérios de exclusão foram os seguintes: artigos que não permitiam a identificação do autor, artigos que não eram redigidos na língua oficial brasileira, artigos incompletos, artigos que não abordavam diretamente o tema da revisão e artigos publicados antes do ano de 2003. Procedemos também ao levantamento de leis, normas e portarias que versam sobre o tema.

RESULTADOS PRELIMINARES E DISCUSSÕES

REGIONALIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE: OS DESAFIOS DA PROPOSTA DE INTEGRALIDADE

A Política Nacional de Saúde tem sido influenciada pelo contexto histórico e social no qual está inserida. Dessa forma, ao abordar o processo de regionalização inicia pelas mudanças ocorridas a partir da década de 1980. Período de alto índice inflacional, desemprego, arrocho salarial, agravamento das desigualdades sociais e transição do regime militar para a república. É nesse contexto que são criadas as bases do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Fica evidenciado que as questões sociais e a adoção de um modelo político democrático influenciam a valorização da saúde coletiva. Essa mudança na forma de perceber a saúde resulta na formulação de planos, programas e serviços que objetivavam o uso racional dos recursos disponíveis o que demandou o fortalecimento do papel dos estados e municípios de forma a possibilitar o uso dos recursos públicos ociosos e a ampliação do atendimento a toda a população.
Para Escorel (2008) nesse processo, lento e irregular, ganha destaque a responsabilização do poder público como agente das ações de saúde, baseadas no perfil epidemiológico, da regionalização e hierarquização dos serviços públicos e privados, da valorização das atividades básicas, da garantia de referência e contrarreferência e da descentralização do processo de planejamento e administração. 
Assim, a descentralização passa a ser percebida como o alicerce necessário para superar a fragmentação social e territorial. A descentralização no contexto da reforma sanitária está fortemente vinculada ao movimento de municipalização. Escorel e Teixeira (2008) também localizam esse movimento (descentralização) a partir da segunda metade da década de 1950 e afirmam que a III Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1963 já tem como proposta a municipalização dos serviços de saúde e a promoção de técnicas de planejamento ascendentes no setor saúde. Esse processo é interrompido com a ditadura militar e retomado no movimento de redemocratização do país.

De fato, a descentralização, no contexto da reforma sanitária, é entendida como uma estratégia de democratização e de incorporação de novos atores. Está fortemente atrelada ao movimento municipalista que tomou força a partir do processo de redemocratização do país e da Assembleia Nacional Constituinte de 1987 (DUARTE et al., 2015, p. 476).

Nesse período os municípios passam a ser reconhecidos como entes federados, com base na Constituição Federal de 1988 e começa um processo de tensionamento entre governo central e subnacionais na disputa por funções e recursos na gestão pública, o que significou avanços e retrocessos. A descentralização não era um ideal apenas dos movimentos democratizantes, mas também fazia parte das recomendações dos organismos internacionais, como forma de melhorar a alocação de recursos e na criação de sistemas de prestação de contas (OLIVEIRA, 2007).
A partir desse processo evolutivo de descentralização da saúde o SUS tem adotado como diretriz a regionalização, que orienta o processo de descentralização das ações e serviços de saúde e os processos de negociação e pactuação entre os gestores. Nosso objeto de estudo se restringe ao movimento de regionalização e descentralização com ênfase na construção e funcionamento dos hospitais regionais.
A regionalização da Saúde do Ceará está representada por 22 regiões de saúde e cinco (5) macrorregiões de saúde (Fortaleza, Sobral, Sertão Central, Litoral Leste/Jaguaribe e Cariri), onde se estrutura o Sistema Estadual de Saúde. As regiões de saúde são compreendidas como espaços geográficos contínuos constituídos por agrupamento de Municípios limítrofes, delimitadas a partir de identidades culturais, econômicas e sociais e de redes de comunicação e infraestrutura de transportes compartilhados, com a finalidade de integrar a organização, o planejamento e a execução de ações e serviços de saúde (Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011). Já as macrorregiões são formadas por um conjunto de regiões que convergem para os pólos terciários (CEARÁ, 2010).
A Secretaria de Saúde do Estado explicita os objetivos para regionalização dos serviços: 

Garantir acesso, resolutividade e qualidade das ações e serviços de saúde; garantir a integralidade na atenção à saúde, entendida como um conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos exigidos para cada caso, em todos os níveis complexidade do Sistema; reduzir desigualdades sociais e territoriais e promover a equidade, sem distinção entre as pessoas, sem preconceitos ou privilégios, produzindo uma discriminação positiva para os mais necessitados e fortalecer o papel dos estados e dos municípios para que exerçam suas funções gestoras, visando racionalizar os gastos e otimizar a aplicação dos recursos (CEARÁ, 2010, p. 01).
No tocante a integralidade conforme explicita o Conselho Nacional de Secretários da Saúde (CONASS) a implantação da Rede de Atenção à Saúde (RAS), como forma de organização dos serviços de saúde no Sistema Único de Saúde (SUS), foi sendo organizada através de discussões dos gestores do SUS, foi institucionalizada por meio de publicações de Portarias e Decreto Presidencial que dispôs sobre a organização do SUS, de forma articulada e em regiões de saúde. “O objetivo precípuo da RAS é prestar atenção integral, de qualidade e resolutiva, que atenda às reais necessidades da população, tendo em vista a atual situação epidemiológica e demográfica do País, que vem se dando de forma acelerada, com predominância das condições crônicas” (BRASIL, 2015, p. 08). 
Um dos grandes desafios de implantar um sistema em rede cuja intenção é atingir toda população integralmente é romper com o sistema fragmentado hegemônico do SUS. Não é possível afirmar que o sistema como um todo sofreu as mudanças necessárias. Muitos problemas permanecem, em relação aos programas de saúde, a opção feita por operá-los tomando por base as especialidades de cada área acarretou a fragmentação do trabalho desenvolvido nas unidades básicas. Os problemas consequentes dessa forma de atuar são evidentes. “Reproduz-se um atendimento especializado, muito próprio do ambiente hospitalar, comprometendo as premissas da atenção primária à saúde. Além disso, a dificuldade em se dotar cada um dos postos de saúde de recursos adequados é evidente neste modelo” (CAMPOS, 2003, p. 571).
Essas dificuldades não são exclusivas do Brasil. Em outros países, desafios semelhantes são enfrentados. O dilema com que se deparam os sistemas nacionais de saúde se inserem entre a necessidade de tornar universal a assistência médica de qualidade e a constante busca de contenção do gasto público e privado no setor (CAMPOS, 2003). 


OS HOSPITAIS REGIONAIS DO CEARÁ

Conforme visto as políticas de saúde tem se consubstanciado num modelo descentralizado e regionalizado. Diversas leis e portarias reforçaram essa proposta. O artigo 7º da Lei nº 8080/90 (BRASIL, 1990) no capítulo II “dos princípios e diretrizes” do SUS estabelecia descentralização político-administrativa com direção única em cada esfera do governo, com ênfase na descentralização dos serviços para os municípios; regionalização e hierarquização da rede de serviços da saúde, objetivando a universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência.
Reconhecemos que na última década, a proposta de regionalização da assistência à saúde se consolidou no Brasil, ratificada pela divulgação do Pacto pela Saúde (BRASIL, 2006). Esse instrumento normatizado pela Portaria nº 399 (IDEM), ao definir atribuições para as três esferas de gestão, direcionou esforços para a integração dos sistemas municipais, ampliação do acesso e redução das iniquidades regionais, considerando a necessidade de qualificar e implementar o processo de descentralização, organização e gestão do SUS a luz da evolução do processo de pactuação intergestores.
Ainda devido à persistente fragmentação de ações e serviços de saúde, as normatizações relacionadas à criação de Redes de Atenção, através da Portaria 4.279 (BRASIL, 2010) permitiu o avanço em áreas técnicas prioritárias ao Sistema Único de Saúde (SUS). Inclui-se, nesse escopo, a concepção da Rede de Atenção às Urgências, com vistas à articulação e integração de todos os equipamentos de saúde, ampliando e qualificando o acesso humanizado e integral dos usuários em situação de urgência e emergência (BRASIL, 2011).
Nesse contexto, foram propostos os hospitais regionais. No Ceará nos últimos anos foram implantados três hospitais regionais: Hospital Regional Norte (localizado em Sobral); Hospital Regional do Cariri (localizado em Juazeiro do Norte) e Hospital Regional do Sertão Central (localizado em Quixeramobim). 
Em 2013 foi iniciada a gestão do Hospital Regional Norte (HRN), com 57. 813,70 metros quadrados de área construída, 70 leitos de Terapia Intensiva (UTI) do total de 382 leitos. O HRN tem obtido alguns resultados expressivos, em 2016 o Banco de Leite Humano recebeu o certificado de excelência na categoria ouro em manejo do aleitamento materno. “O prêmio é concedido pelo Programa Ibero-americano de Bancos de Leite Humano e desenvolvido pela Fundação Oswaldo Cruz. São agraciados os bancos que utilizam padrões de segurança e qualidade no manuseio, levando em consideração a coleta, pasteurização e distribuição” (CEARÁ, 2016, p. 01). 
Já o Hospital Regional do Cariri (HRN) fundado em 2014 é referência no atendimento ao trauma e ao AVC Agudo. O HRC recebeu em 2016 o título de Acreditado com Excelência - Nível III conferido pela ONA-Organização Nacional de Acreditação, que homologa requisitos de segurança e gestão integrada até o nível de excelência gerencial.
O Hospital Regional do Sertão Central inaugurado em dezembro de 2014, só começou a funcionar em 2016, ainda que apenas alguns setores. Está previsto para julho deste ano (2017) o funcionamento de outros setores como a Unidade de Terapia Intensiva (UTI), quando estiver em pleno funcionamento terá capacidade para atender 630 mil pessoas. 
No que se refere a pergunta de partida, ou seja, “os hospitais regionais tem contribuído para a melhoria da integração da saúde do Ceará? ”. Os hospitais inserem-se no nível terciário de atenção por concentrar equipamentos com alta incorporação tecnológica e pessoal que trabalha com formação especializada mais intensiva. A ideia é atender a situações em que o nível secundário não consiga resolver. A proposta de regionalização visa contemplar em especial a população residente no interior do estado, que ainda enfrenta dificuldades no acesso a serviços de saúde especializados, o que dificulta a solução dos seus problemas. Esse objetivo tem sido alcançado e os hospitais já consolidados como o HRN e o HRC têm obtido resultados expressivos não apenas no volume de atendimentos e resolutividade, mas também por alcançarem adequado padrão de qualidade. Para alcance da integralidade parece importante que as outras unidades prospectadas sejam construídas, com condições de autonomia, um dos grandes desafios da descentralização.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo da pesquisa foi discutir a regionalização e descentralização com ênfase na construção dos hospitais regionais, problematizando os desafios da proposta de integralidade. 
A Política Nacional de Saúde tem sido influenciada pelo contexto histórico e social no qual está inserida, tendo o processo de regionalização iniciado pelas mudanças ocorridas a partir da década de 1980. O objetivo de organizar a atenção básica em rede significa prestar atenção integral, de qualidade e resolutiva, que possa atender as necessidades da população, tendo em vista a atual situação epidemiológica e demográfica do País.
Nesse sentido serviços regionalizados e descentralizados têm sido propostos, especialmente à população residente no interior do estado, que ainda enfrenta dificuldades no acesso a serviços de saúde especializados, o que dificulta a solução dos seus problemas. Dentre esses serviços nos detivemos a uma abordagem inicial dos Hospitais Regionais. No Ceará embora existam três hospitais construídos apenas dois estão em funcionamento, mesmo que exista a proposta de construção de outros dois hospitais: um em Fortaleza e outro em Limoeiro do Norte.
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